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R E L A T Ó R I O
A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL DANIELE MARANHÃO (RELATORA):
Trata-se de apelação interposta pela União contra sentença que julgou parcialmente procedentes os pedidos do autor condenar a ré : (i) ao pagamento dos valores das prestações mensais, permanentes e continuadas, de acordo com o relatório emitido pela própria EMBRAER; (ii) ao pagamento das parcelas pretéritas, observada a prescrição quinquenal, compensando-se os valores já pagos. Por fim, foi declarado o direito dos autores ao reajustamento das prestações na forma do art. 8º da Lei nº 10.559/2002 e aos benefícios indiretos, na forma do art. 14 da lei de regência.

Sustenta a União, na apelação, em síntese que: (i) é atribuição exclusiva do Ministério da Justiça o reconhecimento da condição de anistiado político e a concessão dos benefícios daí decorrentes, havendo, portanto, impossibilidade jurídica do pedido; (ii) ausente é o interesse processual, porque a questão foi devida e detidamente analisada no âmbito administrativo; (iii) deve ser reconhecida a prescrição do fundo de direito; (iv) inexiste direito à revisão da prestação mensal, porque, no caso, devem ser utilizadas as pesquisas de mercado para fins de arbitramento dos valores; (v) não foi obedecida, em relação às condenações impostas à Fazenda Pública, a atualização monetária  e juros de mora, com base nos índices fixados em repercussão geral julgada pelo STF. 

Com contrarrazões, vieram os autos conclusos. 
É o relatório.
V O T O
Em relação à prescrição, a premissa da apelação não se apresenta correta.

Com efeito, o ato administrativo contra o qual investem os autores é aquele concernente ao cálculo do valor de seus benefícios, de modo que, tendo sido a ação ajuizada dentro do quinquênio contado a partir de sua prática, não se há de falar em incidência da prescrição de parcelas retroativas contada a partir do ajuizamento da ação. Neste sentido, portanto, correta a sentença entendendo pela prescrição das parcelas anteriores à propositura da ação (fl. 417, item II.3).
No tocante à impossibilidade jurídica do pedido, também bem afastada na sentença (fl. 416, item II.1), porque contraria expressa determinação dos arts. 3º, 10 e 12, da lei de regência, confundindo-se com o mérito.

Por fim, a preliminar de ausência de interesse de agir foi bem rechaçada, porque “a partir da impugnação apresentada em contestação, emerge inequívoco interesse dos autores”, para satisfação do bem jurídico que buscam tutelar (fl. 417, item, II.2).

Quanto ao mérito propriamente dito, a prova dos autos demonstra que os autores foram demitidos da EMBRAER em outubro de 1984 (fls. 03/04), por participação em movimento grevista, sendo administrativamente reconhecida sua condição de anistiado político, com o deferimento de prestação mensal, continuada e permanente, cujo valor foi calculado com base em dados fornecidos por institutos econômicos que monitoram o mercado de trabalho (fls. 285v/292), no valor de R$ 2.000,00, considerada a função então exercida (Eletricista de Aviões, fl. 291).
O juízo a quo entendeu como inválida a metodologia utilizada, porque a Comissão de Anistia ignorou “as informações da EMBRAER e do Sindicato dos Metalúrgicos de São José dos Campos”, não observando, portanto, o art. 6º § 1º, da Lei nº 10.559/2002. 

A jurisprudência deste Tribunal tem entendimento no sentido de que a pesquisa de mercado para a fixação da prestação continuada dá-se de forma supletiva, sendo cabível apenas quando inviável a obtenção do valor da remuneração do anistiado a partir dos elementos fornecidos pelas partes ou pelas informações prestadas por órgãos públicos, empresas públicas, privadas ou mistas sob o controle estatal, ordens, sindicatos ou conselhos profissionais. 

Nesse sentido (destaquei):

CONSTITUCIONAL. PRELIMINAR DE FALTA DE INTERESSE DE AGIR AFASTADA. ANISTIA POLÍTICA. PERÍODO DA DITADURA MILITAR. REPARAÇÃO ECONÔMICA. PRESTAÇÃO MENSAL PERMANENTE E CONTINUADA. MAJORAÇÃO. PREVALÊNCIA DAS INFORMAÇÕES DO SINDICATO. ARBITRAMENTO. CARÁTER SUBSIDIÁRIO. CONTROLE DE LEGALIDADE DO ATO ADMINISTRATIVO. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA.  
[...]

IV - O art. 6º, caput, a Lei 10.559/2002 estabelece que "o valor da prestação mensal, permanente e continuada, será igual ao da remuneração que o anistiado político receberia se na ativa estivesse, considerada a graduação a que teria direito, obedecidos os prazos para promoção previstos nas leis e regulamentos vigentes, e asseguradas as promoções ao oficialato, independentemente de requisitos e condições, respeitadas as características e peculiaridades dos regimes jurídicos dos servidores públicos civis e dos militares, e, se necessário, considerando-se os seus paradigmas". No parágrafo primeiro do mencionado dispositivo está previsto que "o valor da prestação mensal, permanente e continuada, será estabelecido conforme os elementos de prova oferecidos pelo requerente, informações de órgãos oficiais, bem como de fundações, empresas públicas ou privadas, ou empresas mistas sob controle estatal, ordens, sindicatos ou conselhos profissionais a que o anistiado político estava vinculado ao sofrer a punição, podendo ser arbitrado até mesmo com base em pesquisa de mercado". 
V - Nesse sentido, consoante a própria disposição do texto legal, a utilização do arbitramento na fixação do valor da reparação econômica, na forma de prestação mensal, permanente e continuada, com base em pesquisa de mercado, é critério residual, a ser utilizado quando ausentes os demais parâmetros, razão pela qual, deve prevalecer, na hipótese dos autos, o valor apresentado pelo Sindicato, com correção monetária calculada com base no IPCA, e incidência dos juros moratórios desde o evento danoso, nos termos da Súmula 54 do Colendo STJ, submetidos estes aos índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal (aprovado pela Resolução CJF nº 134/2010).  VI - Remessa oficial e apelação desprovidas. Sentença confirmada.

(AC 0056708-41.2010.4.01.3400 / DF, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL SOUZA PRUDENTE, QUINTA TURMA, e-DJF1 p.299 de 03/11/2015)1

****

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ANISTIA POLÍTICA. PRESTAÇÃO MENSAL: REVISÃO. CONTRADITÓRIO. AMPLA DEFESA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. REVISÃO DO VALOR DA PRESTAÇÃO MENSAL. CRITÉRIOS PREVISTOS EM LEI: OBSERVÂNCIA.  
[...]

VII - Relevante o argumento de que o art. 6º, § 1º, da Lei 10.559/2002 prevê que o arbitramento do valor da prestação mensal com base em pesquisa de mercado deve ser a última, e não a primeira opção. 
VIII - Apesar da aparente fragilidade da declaração da ex-empregadora, deve ser levado em consideração o fato de que a anistiada era uma profissional extremamente especializada, versada inclusive no idioma sueco, o que lhe possibilitava compreender as demais línguas de origem escandinava, as quais possuem raiz próxima.  IX - Não se afigura razoável concluir que a empresa prestaria uma informação falsa, apresentando valores de remuneração superiores ao de mercado na época e sujeitando-se, inclusive, a fiscalização dos órgãos competentes por eventual não recolhimento de exações ou contribuições de outra natureza.  
X - Para a fixação do valor da prestação mensal, deve ser levado em consideração não o valor da maior remuneração mensal constante da declaração da ex-empregadora (R$8.200,00), mas sim adotada a média remuneratória de 12 meses (R$5.200,00), que melhor reflete a real remuneração da anistiada no período referido, com os acréscimos normais de atualização, já que tal valor se refere ao ano em que prestada a informação.  
XI - Recurso de apelação a que se dá parcial provimento.

(AC 0050709-10.2010.4.01.3400 / DF, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL JIRAIR ARAM MEGUERIAN, SEXTA TURMA, e-DJF1 p.532 de 21/10/2014)

	Deve ser mantida, portanto, a sentença, nesse particular. 
No tocante aos benefícios indiretos, cabíveis tanto a anistiados da iniciativa privada quanto da administração pública, a previsão, constante no art. 14 da Lei nº 10.559/2002 assegura a fruição de planos de seguro e assistência médica, hospitalar e odontológica, que estejam assegurados “quando foram punidos”.

Na espécie, os acordos coletivos de trabalho juntados não fazem a prova de que tais benefícios existissem à época da demissão, daí porque a sentença deve ser reformada quanto ao ponto. 

Assim, o autor não tem direito ao computo de tais benefícios, já que, os benefícios indiretos devem ser aqueles existentes do momento em que o autor fora demitido, conforme prescreve o art. 14 da Lei nº 10.559/02 (AC 020289-51.2012.4.01.3400, rel. Desembargador Federal Jirair Meguerian, julg. 09-11-2005).

Ante o exposto, dou parcial provimento à apelação da União e à remessa oficial, para excluir a condenação em relação aos benefícios indiretos, mantida a condenação à verba honorária de 10% sobre o valor da condenação, tal como fixada na sentença recorrida. 

É como voto.


Desembargadora Federal Daniele Maranhão
Relatora
x
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